PROJETO DE LEI Nº  116, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a implantar Curso de Libras - Língua Brasileira de Sinais - nas escolas públicas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar Curso de Libras – Língua Brasileira de Sinais – nas escolas públicas do Estado de São Paulo, com carga horária de até 40 horas anuais.
Artigo 2º - O Curso de Libras – Língua Brasileira de Sinais – a que se refere o artigo 1º deverá ser ministrado por profissional Instrutor de Libras, com, no mínimo, formação em nível médio, conforme preceitua o artigo 6º do Decreto nº 5.626, de 22/12/05, da Presidência da República, que regulamenta a Lei Federal nº 10.436, de 24/04/02.

Artigo 3º - Para o fiel e integral cumprimento desta Lei, o Poder Executivo editará Decreto, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, regulamentando o aqui estabelecido.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal garante a igualdade de oportunidades de condições, sem distinção de qualquer natureza (art. 5º) e a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiências (art. 24, XIV). No capítulo referente à Educação, o texto constitucional de 1988 dispõe que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado na rede regular de ensino” (art. 208, caput e inciso III). 

O artigo 2º da Lei Federal nº 10.436, de 24/04/02, que dispõe sobre o reconhecimento da Libras – Língua Brasileira de Sinais – como meio legal de comunicação e expressão, determina que “deve ser garantido por parte do poder público em geral ..., formas institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão da Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil”.  

A implantação do Curso de Libras nas escolas públicas do Estado de São Paulo tem por objetivo apoiar o uso e propiciar a difusão desse importante instrumento de comunicação dos deficientes auditivos. É função do governante garantir, por meio de legislação específica, o livre acesso ao ensino público gratuito, prevalecendo assim o direito constitucional à educação de boa qualidade.

Sala das Sessões, em 28-2-2008.

a) Rita Passos - PV

